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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA 
TAMBÉM CAPITULADA COMO CRIME. PRAZO DA LEI PENAL EM ABSTRATO. 
PRECEDENTES DO STJ.
1. A orientação do STJ é no sentido de que a prescrição da pretensão punitiva do 
Estado, nos casos em que o servidor pratica ilícito disciplinar também capitulado 
como crime, deve observar o disposto na legislação penal (AgInt no REsp 
1872789/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/12/2020, DJe 18/12/2020).
2. No mesmo sentido: MS 25.401/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 28/08/2020; RMS 47.351/SP, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 26/06/2020).
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 19/04/2022 a 25/04/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 25 de abril de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA 
TAMBÉM CAPITULADA COMO CRIME. PRAZO DA LEI PENAL EM ABSTRATO. 
PRECEDENTES DO STJ.
1. A orientação do STJ é no sentido de que a prescrição da pretensão punitiva do 
Estado, nos casos em que o servidor pratica ilícito disciplinar também capitulado 
como crime, deve observar o disposto na legislação penal (AgInt no REsp 
1872789/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/12/2020, DJe 18/12/2020).
2. No mesmo sentido: MS 25.401/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 28/08/2020; RMS 47.351/SP, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 26/06/2020).
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FABIO ADRIANO DELMILIO contra 

decisão monocrática, de minha relatoria, assim ementada:
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA 
TAMBÉM CAPITULADA COMO CRIME. PRAZO DA LEI PENAL EM 
ABSTRATO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

No presente recurso, reitera-se pela prescrição da sanção administrativa 

aplicada, mormente quando considerada a pena em concreto aplicada na instância 

penal.

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa 

do presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O presente agravo não merece lograr êxito.

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe 

argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão 

agravada, o que faz subsistir o entendimento nela externado.

Como jungido à decisão agravada, irretocável o acórdão a quo, para o qual "

a prescrição da pretensão punitiva na esfera disciplinar por fatos também 

tipificados como crimes militares regula-se pelos prazos estabelecidos no 

Código Penal Militar, considerando-se os lapsos prescricionais fixados para 

as correspondentes penas em abstrato".

Bem é escorreito o que o que marcado no juízo negativo de admissibilidade:
Quanto à perfilhada tese de vulneração ao artigo 85, caput e §1 °, da Lei 
Complementar n° 893/01 (RDPM), c. c. os artigos 109, V e VI, e 110, ambos 
do CP, por entender pela ocorrência da prescrição da pretensão punitiva da 
Administração, certo é que os argumentos ventilados encontram impeditivo 
para a remessa à Corte Superior, já que demanda, diretamente, à análise de 
legislação local — como sedimentado no acórdão vergastado e no próprio 
Recurso Especial — , qual seja, o próprio artigo 85, do Regulamento 
Disciplinar da Polícia Militar, norma que, por ser local, não enseja a abertura 
da via pretendida, fazendo incidir, por analogia, o óbice contido na Súmula 
280, do STF: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".

Com efeito, entende esta Corte que "imposta a pena de demissão antes de se 
consumar o prazo prescricional previsto em abstrato na lei penal, afasta-se a prescrição 
da pretensão punitiva administrativa", eis a ementa do julgado:

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA ADMINISTRATIVA. NÃO OCORRÊNCIA. 
INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVA E PENAL.
1. Imposta a pena de demissão antes de se consumar o prazo 
prescricional previsto em abstrato na lei penal, afasta-se a 
prescrição da pretensão punitiva administrativa.
2. A absolvição na ação penal não produz efeito no processo administrativo 
disciplinar, salvo se a decisão criminal proclamar a negativa de autoria ou a 
inexistência do fato. Precedentes.
3. Recurso ordinário não provido.
(RMS 47.351/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 23/06/2020, DJe 26/06/2020).

No mesmo sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO. LEI 
PENAL. INFRAÇÃO CAPITULADA COMO CRIME. PRESCRIÇÃO PENA EM 
ABSTRATO.
4. A orientação do STJ é no sentido de que a prescrição da 
pretensão punitiva do Estado, nos casos em que o servidor pratica 
ilícito disciplinar também capitulado como crime, deve observar o 
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disposto na legislação penal.
5. Também é entendimento assente nesta Corte de que o prazo prescricional a 
ser utilizado é o da pena em abstrato e não o da em concreto. Assim, o 
acórdão objeto do recurso especial está em desconformidade com a 
jurisprudência deste Tribunal Superior.
(AgInt no REsp 1872789/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/12/2020, DJe 18/12/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA 
INDIVIDUAL. AUDITOR FISCAL AGROPECUÁRIO. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. DEMISSÃO (CASSAÇÃO DE 
APOSENTADORIA) - ARTS. 117, IX E XII, E 132, IV, XI E XIII, DA LEI 
8.112/1990; 9º, I, 11, I E II, DA LEI 8.429/1992. INFRAÇÕES 
DISCIPLINARES TAMBÉM CAPITULADAS COMO CRIME DE 
CORRUPÇÃO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DISCIPLINAR. 
INCIDÊNCIA DA REGRA DO ART. 142, § 2°, DA LEI 8.112/1990. 
NULIDADE DA PORTARIA INSTAURADORA DO PAD. INOCORRÊNCIA. 
PARCIALIDADE DA COMISSÃO NÃO DEMONSTRADA. PROVAS 
CONTUNDENTES DA INFRAÇÃO FUNCIONAL. SEGURANÇA 
DENEGADA. HISTÓRICO DA DEMANDA [...].
PRAZO PRESCRICIONAL DE INFRAÇÃO CAPITULADA COMO CRIME É O 
DA LEI PENAL EM ABSTRATO: ART. 142, § 1º, DA LEI 8.112/1990
8. A Primeira Seção consolidou o entendimento de que, em virtude 
da independência das esferas administrativa e criminal, a 
existência de apuração criminal não é pré-requisito para o uso do 
prazo prescricional penal, averiguado pela pena in abstrato. A 
propósito: MS 20.857/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Rel. p/ Acórdão Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, 
DJe 12/6/2019; EDv nos EREsp 1.656.383/SC, Rel. Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Seção, DJe 5/9/2018. [...]
(MS 25.401/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 27/05/2020, DJe 28/08/2020).

Na espécie, competia ao agravante demonstrar que o entendimento adotado pelo 

acórdão recorrido está em descompasso com o entendimento do STJ, colacionando, 

para tanto, precedentes jurisprudenciais, preferencialmente mais atuais, em 

sentido favorável à tese recursal, ou que os precedentes invocados na decisão de 

inadmissibilidade não se aplicariam ao caso, o que não aconteceu no caso.

Esclareço, outrossim, que a decisão que se pretende cassar é com base no art. 

932, inciso III, c.c. o art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, não trazendo 

a parte qualquer motivo hábil para sua anulação.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FABIO ADRIANO DELMILIO
ADVOGADO : CLAYTON BERNARDINELLI ALMEIDA - SP241167
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : CARLA PAIVA - SP289501

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR / SINDICÂNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FABIO ADRIANO DELMILIO
ADVOGADO : CLAYTON BERNARDINELLI ALMEIDA - SP241167
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : CARLA PAIVA - SP289501

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/04/2022 a 25/04
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 26 de abril de 2022
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